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Senhor Secretário,

Solicitamos a Vossa Senhoria, que o REAJUSTE ANUAL DO ALUGUEL que trata a Cláusula

Quarta (abaixo), do Contrato de Locação Não Residencial n° 07/201 7 do imóvel localizado

na Praça Vidal de Negreiros, s/n - Paraíba Palace - Centro - João Pessoa/PB, ora locado a

ASSEMBLEIALEGISLATIVADO ESTADODA PARAfBA, seja DEFERIDO, considerando a Cláusula

já cita acima, a saber:

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE
4.1. O valor do aluguel contratado será reajustado a cada 12
(doze) meses, de acordo com índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI),ou qualquer outro índice que
vier a substituí-lo.

Informamos que, de acordo com o índice indicado na Cláusula Quarta (IGP-DI), o

acumulado nos últimos 12 meses (em anexo), ficou em 10,5435% (demonstrativo em

anexo), passando o valor do aluguel para RS55.208,61 (cinquenta e cinco mil, duzentos e

oito reais e sessenta um centavos).

Sem mais para o momento, renovamos os votos da mais distinta consideração.

PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA

limo. Sr.
GILVAN MOURA SANTOS
Secretário de Administração e Recursos Humanos da ALPB
Nesta

PAULO - ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA
Rua Dep. Odon Bezerra, n° 184 - Centro - Sala E-316 parte - João Pessoa/PB - CEPo58.020-500.

Fone: (83)98815-5258 - CNPl n" 17.854.017/0001-09 - E-mail: phimoveisjp(iihotmail.colll



DEMONSTRATIVO PARA REAJUSTE DO ALUGUEL - JUNHO/2022,
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAIBA

íNDICE ClGP-DIl

,
PARAIBA PALACE

Fonte: https://www.valor.srv.br/indices/igp-di.php

Aplicando o índice acima, ou seja, 10,5435%ao valor atual do aluguel (R$
49.942,88), obtemos um reajuste de R$5.265,73, passando o valor reajustado
para R$55.208,61.
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ESTADO DA PARAÍBA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

CONTRATO N° 0712017, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
NÃO RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO C.\.
PARAIBA E A EMPRESA PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa, s/n, Centro,
João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ sob o n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato pelo seu Presidente,
Deputado Estadual Gervásio Agripino Maia, brasileiro, casado, RO. nO1.566.603 SSP/PB e CPF nO886.233.274-
20, residente e domiciliado nesta Capital, pelo Primeiro Secretário, Deputado Estadual Ricardo Barbosa, brasileiro,
casado, RG. nO405.565 SSP/PB e CPF nO132.557.204-78, e pelo Segundo Secretário, Deputado Estadual, Ataide
Mendes Pedrosa brasileiro, casado, RO. nO360.204 SSP/PB e CPF nO151.403.774-20, residentes e domiciliados
nesta Capital, aqui denominada LOCATÁRIA, e do outro lado na qualidade de LOCADOR, PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o
n017.854.017/0001-09, com sede Da Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, sala E, Centro, João Pessoa/Pê, CEP
58.020-500, João Pessoa/PB, representada neste ato pelo Sr. PAULO HENRIQUE VASCONCELOS ALVES, CPF
nO022.370.224-29 e RO. nO1917419 SSP/PB, com sede na Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, sala E, '..:<:mro,
João Pessoa/PB, CEP 58.020-500, João Pessoa/PB, celebram por rorça do presente instrumento e de conformidade
com o disposto no inciso X, do art. 24, da Lei Federal nO8.666/93 e suas alterações, e Lei nO8.245, de 18.10.1991,
CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL, o qual se regerá mediante as cláusulas e
condições a seguir, e de acordo com o Processo Administrativo nO305/2017 ..

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O objeto do presente contrato é a locação do imóvel não residencial, localizado na Praça Vidal Negreiros, s/n,
Centro, João Pessoa/PB, CEP: 58.013-160, climatizado e adaptado para abrigar as .instalações do Centro
Administrativo Legislativo da LOCATÁRIA, conforme relatório técnico da Divisão de Engenharia e Inventário de
Móveis e Equipamentos que seguem em anexo e são parles integrantes deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

2.1. O presente contrato vigorará por 5 (cinco) anos a contar da data de 30/05/2017 e a terminar em 29/05/2022.

2.2. O presente contrato poderá ser prorrogado sucessivamente, desde que comprovada a adequação do imóvel para a
satisfação dos interesses estatais e a compatibilidade com o valor de mercado, segundo os requisitos exigidos pelo
art. 24, X, da Lei n° S.666/93.

2.3. Conforme o artigo so, infine da Lei nO8.245/910 presente contrato permanecerá em vigor no caso de alienação
do imóvel durante a locação, desde que averbado este instrumento na matrícula do imóvel.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - É facultado à Assembleia Legislativa renunciar à locação antes do término do prazo
acima, desde que notifique o LOCADOR com a antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO ALUGUEL

3.1. O valor mensal do aluguel da locação, cujo pagamento está previsto no orçamento da LOCATÁRIA. na
classificação programática: 01101.01122.5046.4216, no elemento de despesa 33903900.100, é de RS40.000,OO
(quarenta mil reais) e deverá ser pago até o 5° dia útil do mês subsequente.

1



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMnLl~IA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE

4.1. O valor do aluguel contratado será reajustado ii cada 12 (doze) meses, de acordo com II índice Geral de Preços _
Disponibilidade Interna (IGP-DI), ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo.

4.2. Se a variação do indexador adotado implicar cm reajuste acima do preço médio de mercado para a presente
locação, o LOCADOR aceita negociar a adoçâo de preço compatível ao mercado de locação no município em que se
situa o imóvel.

CLÁUSULA QUINTA - DA FORMA DE PAGAMeNTO

5.1. Fica acordado entre as partes contratantes que o valor da locação somente será devido após decorridos 30 (trinta)
da data de conclusão das obras de climatização e adaptação do imóvel locado, para abrigar as instalações do Centro
Administrativo Legislativo da LOCATÁRIA, cuja data de conclusão será comprovada mediante atesto da Divisão de
Engenharia desta Casa Legislativa e pelo termo de entrega do bem à LOCATARIA.

5.2. O valor do aluguel e os encargos locatícios, serão pagos mensalmente, mediante crédito na conta bancaria
n~45-7, da agência 3488, operação 022, da Caixa Económica Federal, de titularidade do LOCADOR, até o 5"
(quinto) dia do mês subsequente ao vencido.

5.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivnmente pela LOCATARIA . o
valor devido deverá ser acrescido de compensação financeira, cuja apuração se fará desde a data de seu vencimento
até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês.
ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TXJI00/365)
EM = r x N x \'P, onde:
I = Índice de compensação financeira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento c a do efetívo pagamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA SEXTA - CARÊNCIA

6. I.O período compreendido entre a assinatura do contrato c a cfetiva entrega do imóvel a LOCATÁnlJ\, com as
adequações constantes no relatório técnico anexo, será considerado período de carência da locação.

CL/\USULA SÉTrMA - DA UTILIZAÇ;\O DO IMÓVEL

7.1. A presente locação destina-se cspecíficamente ii instalação do Centro Administrativo Legislativo. ahrigando
diversos setores da LOCATAIUA.

7.2. Por razões de interesse público, poderá a LOCATARJA alterar a finalidade pública a ser atendida pela presente
locação, a qualquer tempo, sem que isso acarrete rescisão do contrato, multa ou dever de pagar qualquer indenização
ao LOCADOR.

7.3. A modificação da destinação a ser dada ao imóvel será formalizada através de termo aditivo.

7.4. Fica, ainda, assegurado ii LOCATt\IUA o direito de afixar letreiros na fachada do bem locado, desde que
respeitada a legislação pertinente.

CLAUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA LOCAT..\IUA

8_1. A LOCATÁRIA é obrigada a:
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•ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITAClO PESSOA

I - servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível com a natureza deste e com o fim a que
se destina, devendo tratá-lo com o mesmo cuidado como se fosse seu;
II - restituir o imóvel, finda a locação, no estado em que o recebeu, conforme vistoria realizada no início da locação,
salvo as deteriorações decorrentes do seu uso normal;
III - levar imediatamente ao conhecimento do LOCADOR o surgimento de qualquer dano ou defeito cuja reparação li
este incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;
IV - realizar a imediata reparação dos danos verificados no imóvel, ou nas suas instalações, provocadas por seus
agentes públicos, visitantes ou quaisquer outras pessoas que tenham permanecido no imóvel sob sua autorização;
V - não modificar a forma interna ou externa do imóvel sem o consentimento prévio e por escrito do LOCADOR;
VI - entregar imediatamente ao LOCADOR os documentos de cobrança de tributos, bem como qualquer intimação,
multa ou exigência de autoridade pública, ainda que dirigida a ela, LOCATÁRIA;
VII - pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás, água e esgoto do imóvel locado;
VIII- permitir a vistoria do im6vel pelo LOCADOR ou por seu mandatário, mediante combinação prévia de dia e
hora, bem como admitir que seja o mesmo visitado e examinado por terceiros, na hipótese de sua alienação, quando
não possuir interesse no exercício do direito de preferência de aquisição.

CLÁUSULA NONA - BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

9.1. A LOCATÁRIA poderá executar todas as obras. modificações ou benfeitorias sem prévia autorização ou
conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel estiver comprometida ou na iminência de qualquer
dano que comprometa a continuação do presente contrato de locação. As benfeitorias necessárias que Corem
executadas nessas situações serão posteriormente indenizadas pelo I::OCADOR.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercício do direito de retenção.

PARÁGRAFO SEGUNDO: As benfeitorias voluptuárias serão indenízâvels, caso haja prévia concordância do
LOCADOR. Caso não haja concordância na indenização, poderão ser levantadas pela LOCATÁRIA, finda a
locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do imóvel.

PARÁGRAFO TERCEIRO: Caso as modificações ou adaptações feitas pela LOCATÁRIA venham causar algum
dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanado às expensas da LOCATÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO LOCADOR

10. O LOCADOR é obrigado a:

I - entregar à locatária o imóvel alugado de acordo com a reforma especificada no relatório técnico em anexo, parte
integrante deste contrato, no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da assinatura deste contrato;
II - garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel locado;
III - manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;
IV - responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;
V - fornecer à locatária descrição minuciosa do estado do imóvel, quando de sua entrega, com expressa referência
aos eventuais defeitos existentes;
VI - fornecer à locatária recibo discriminado das importâncias por este pagas, vedada a quitação genérica;
VII - pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de intermediações;
VIIl- manter segurado o imóvel pelo valor que entender adequado, correndo por sua conta o pagamento dos prêmios
correspondentes, excetuados os relativos aos seguros contra fogo;
IX - exibir à locatária, quando solicitado, os comprovantes relativos às parcelas que estejam sendo exigidas;
X - manter-se, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e as condições
de habilitação e qualificação exigidas na contratação, especialmente as pertinentes à comprovação de regularidade
fiscal.

PARÁGRAFO ÚNICO: O não cumprimento das cláusulas especificadas acima poderá ensejar a rescisão unilateral
do contrato, sem nenhum ônus para a LOCATÁRIA, respeitando-se o devido processo legal.
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ESTADO DA PARAfBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPlTACIO PESSOA

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA VIGtNCIA EM CASO DE ALIENAÇÃO

11.1. O presente contrato obriga os contratantes e todos os seus sucessores a título singular ou universal, continuando
em vigor, ainda que o imóvel seja transferido a terceiros. Com vistas ao exercício, pela Assembleia Legislativa desse
seu direito, obriga-se o LOCADOR a fazer constar a existência do presente contrato em qualquer instrumento que
venha a firmar, tendo por objeto o imóvel locado, com expressa manifestação do conhecimento e concordância com
suas cláusulas, pela outra parte.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO IMPEDIMENTO

12.1. Impedimento à utilização do imóvel- No caso de incêndio ou da ocorrência de qualquer outro motivo de força
maior que impeça a utilização parcial ou total do imóvel ora locado, por parte da LOCATÁRIA, poderá esta,
alternativamente:

a) considerar suspensas, no todo ou em parte, as obrigações deste contrato, obrigando-se o LOCADOR a prorrogar o
prazo de locação pelo tempo equivalente à realização das obras de restauração ou pelo tempo correspondente ao
impedimento do uso;

b) considerar rescindido o presente contrato, sem que ao LOCADOR assista qualquer direito de indenização.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS TRIBUTOS E ENCARGOS

13.1. A LOCATÁRIA obriga-se a pagar diretamente aos respectivos credores todos os custos e despesas com os
impostos, taxas, contribuições fiscais, federais, estaduais e municipais e quaisquer outros que venham a ser criados,
obrigando-se, ainda, a qualquer majoração ou acréscimo dos atuais, desde que sejam relativos ao imóvel locado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA DEVOLUÇÃO

14.1. Compete à LOCATÁRIA retirar todas as instalações e benfeitorias realizadas no curso da locação, de modo a
devolver o imóvel ao LOCADOR, quando findo ou rescindido o presente contrato, em perfeitas condições de uso e
nas mesmas condições que o recebeu, sem qualquer dano ou defeito, seja no que se refere aos aparelhos sanitários,
seja no que se refere às instalações em geral, independentemente de qualquer aviso ou notificação, e após a devida
verificação, pelo LOCADOR, do estado em que se encontra.

14.2. Se o LOCADOR, pela vistoria que será feita no alo da entrega das chaves, constatar qualquer defeito ou dano,
poderá recusar-se a receber as chaves até que a LOCATÁRIA realize todos os reparos necessários, correndo o
aluguel e demais encargos por sua conta, até que fique plenamente satisfeito.

14.3. Se, feita a vistoria, for constatado dano nos aparelhos, paredes e instalações do imóvel ora locado, o
LOCADOR notificará a LOCATÁRIA para, no prazo máximo de 10 (dez) dias, proceder ao conserto ou reparo
necessário, correndo as respectivas despesas por conta da LOCATÁRIA.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - RESCISÃO

15.1. Durante o prazo estipulado para 8 duração do contrato, não poderá o LOCADOR reaver o imóvel alugado (art.
4°, da Lei nO8.245/91).

15.2. À LOCATÁRIA reserva-se o direito de, no interesse do serviço público ou em decorrência de motivos
supervenientes, rescindir o presente contrato, sem qualquer õnus, mediante aviso prévio de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO

16.1. Durante a vígêncía deste contrato, o acompanhamento e a fiscalização serão exercidos por um servidor
designado pela Secretaria de Administração e Recursos Humanos da Assembleia Legislativa para esse fim.
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ESTADODA PARAÍBA
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PARÁGRAFO ÚNICO: O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências referentes ao
descumprimento deste contrato, solicitando ao LOCADOR as providências necessárias à regularização das faltas ou
defeitos observados.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA DISPOSIÇÃO GERAL

17.1. A LOCATÁRIA obriga-se a transferir para seu nome todas as adesões a serviços públicos tais como,
exemplificativamente, água, esgoto, lixo, gãs, energia elétrica e outras que porventura lhe convir, comprovando a
diligência no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da solicitação que vier a lhe ser feita pelo LOCADOR, nesse

sentido.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

18.1. O presente contrato obriga as partes e sucessores, ficando eleito o foro desta cidade, para dirimir as questões
oriundas desta locação, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

18.1. E, assim, justos c acordados, as partes assinam o presente instru to em 03 (três) vias de igual teor e forma,
para um s6 efeito de direito, na presença das testemunhas abaixo.

LOCATARIA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAiBA
DEPUTADO GERVÁSIO AGRIPINO MAIA

Segundo Secretário

TESTEMUNHAS:
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ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA
DO ESTADODA PARAíBA

SECRETARIA DEADMINISTRAÇAO E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETÁRIO

PROCESSO N° /2022

À Secretaria de Controle Interno para análise e emissão de parecer acerca
do reajuste anual do aluguel requerido pela contratada.

Joã Pessoa, 29 de junho de 2022.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TlV A
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

sei

PRIMEIRO TERMO AO CONTRATO N° 07/2017, DE
LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL QUE
ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PS, inscrita no CNPJ n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato pelo seu
Presidente, Deputado Estadual Gervásio Agripino Maia, brasileiro, portador do RG nO1.566.603
SSP/PS e CPF nO886.233.274-20, residente e domiciliado nesta Capital, pelo Primeiro Secretário,
Deputado Estadual Ricardo Barbosa, brasileiro, portador do RG nO405.565 SSP/PB e CPF nO
132.557.204-78 e pelo Segundo Secretário, Deputado Estadual, Ataide Mendes Pedrosa brasileiro,
portador do RG nO360.204 SSP/PBe CPF nO151.403.774-20, residentese domiciliados nesta Capital,
aqui denominada LOCATÁRIA, e do outro lado na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO
17.854.017/0001-09, com sede à Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E, Centro - CEPo58020-
500 - João Pessoa/PB, representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves,
Brasileiro, empresário, portador do CPF nO022.370.224-29 e RG nO1917419 SSP/PB, residente e
domiciliado nesta Capital, resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato nO07/2017, de locação do
imóvel não residencial localizado na Praça Vidal de Negreiros. s/n - Centro, nesta Capital, CEPo
58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as instalações do Centro Administrativo da ALPB. o
qual se regerá mediante as cláusulas e condições a seguir, e de acordo com o Processo
Administrativo nO1900/2018.

CLAÚSULA PRIMEIR A - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto, modificar a Cláusula Terceira (do valor contratual)
do contrato nO07/2017, com fundamento legal no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal
nO8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

o valor do contrato nO07/2017, passa a ser R$ 43.112,00 (Quarenta e três mil cento e doze
Reais), acrescido do valor adicional de R$ 3.112,00 (Três mil cento e doze Reais), referente
ao reajuste no percentual de 7,78% (sete virgula setenta e oito por cento) ao valor mensal do
contrato, de acordo com o indice do IGP-DI, apurado no mês dejunho/2018.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato, serão utilizados recursos da
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática
01101.01122.5046.4199 no elemento de despesas 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

\
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Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas n 0ftiew.üfIJi;)_~\'lj
07/2017, que não foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para
dirimir questões oriundas da execuçãodeste Termo Aditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Term em 02 (duas) vias de igual teor
e forma para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes uas testemunhas abaixo.

Presidente

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAIBA
DEPUTADORICARDO BARBOS~

Primeiro Secret' ~io ','1 /
!~ " vi

ASSEMBLEIA LEGI IVA
DEPUTADOBRANÇP·

Segundo Secretário
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*ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

sei

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
07/2017, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA
PARAIBA E A EMPRESA PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
representada pelo seu Diretor Geral Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG nO
1.581.699 SSP/PB e CPF nO806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATÁRIA, e do outro lado na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO17.854.017/0001-09, com
sede à Rua Deputado Odon Bezerra, n° 184, Sala E, Centro - CEPo58020-500 - João Pessoa/PB,
representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves, Brasileiro, empresário,
portador do CPF nO022.370.224-29 e RG nO1917419 SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital,
resolvemefetuar Termo Aditivo ao contrato nO07/2017, de locaçãodo imóvel não residencial localizado
na Praça Vidal de Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEPo58013-160, climatizado e adaptado para
abrigar as instalações do Centro Administrativo da ALPB, o qual se regerá mediante as cláusulas e
condições a seguir, e de acordo com o ProcessoAdministrativo nO1816/2019.

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Terceira (do valor contratual) do
contrato nO07/2017, com fundamento legal no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nO8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DOCONTRATO

o valor do contrato nO07/2017, passa a ser R$ 46.095,35 (Quarenta e seis mil noventa e cinco Reais e
trinta e cinco centavos), acrescido do valor adicional de R$ 2.983,35 (Dois mil novecentos e oitenta e
três Reais e trinta e cinco centavos), referenteao reajuste no percentual de 6,92% (seis vírgula noventa
e dois por cento), ao valor mensal do contrato, de acordo com o índice do IGP-DI, apurado no período
dejunho/2018 a maio/2019.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativado Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199, no
elemento de despesas 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕESFINAIS

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO07/2017, que
não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçãodeste Termo Aditivo.
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TlV A
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo
para um só efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas test
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

sei

TERCEIRO TERMOADITIVO AO CONTRATO N° 07/2017,
DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL QUE
ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEISLTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato
representada pelo seu Diretor Geral Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG nO
1.581.699SSP/PB e CPF nO806.198.784-87,residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATÁRIA, e do outro lado na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO17.854.017/0001-09,com
sede à Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E, Centro - CEPo58020-500 - João Pessoa/PB,
representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves, Brasileiro, empresário,
portador do CPF nO022.370.224-29e RG nO1917419SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital,
resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato n? 07/2017, de locação do imóvel não residencial
localizado na Praça Vidal de Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEPo58013-160, climatizado e
adaptado para abrigar as instalações do Centro Administrativo da ALPB, pelo período de 05 (cinco)
anos, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao ProcessoAdministrativo nO572/2020,
que se regerá mediante as cláusulase condiçõesa seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DOOBJETO

Constitui objeto do presente Termo a alteraçãodo valor do contrato nO07/2017, com fundamento legal
no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nO8.666/93, e suas alterações.

Parágrafo Primeiro - A alteraçãoora firmada resultará na supressãodo valor contratual, no percentual
de 30% (trinta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nosmeses de maio, junho e julho/2020,
em conformidade com o disposto no Ato da Mesa nO026/2020, objetivando às necessidades de
reduçãode custos, em virtude da crise causada pela pandemiado novo coronavírus (Covid-19).

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DOCONTRATO

Em razão da supressão firmada neste Termo, o valor do contrato passará a ser R$ 32.266,75 (Trinta e
dois mil duzentos e sessenta e seis Reais e setenta e cinco centavos), nos meses de maio, junho e
julho do corrente ano.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativado Estado da Paraíba, na classificação funcional programática01101.01122.5046.4199,no
elemento de despesas 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕESFINAIS

----- --_._----- - - - ------------------
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Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO
não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIV A
CASA DE EPITACIO PESSOA

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir

questões oriundas da execuçãodeste TermoAditivo.
E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo e (três) vias de igual teor e forma
para um só efeito, o qual vai assinadopelas partes e duas testem n as abaixo.

João pes ff;;i_fJre 2020.

ISTRAD~ Ie~MÓVEISLTDA
Locadora kL~

ASSEM L.:EIALEGISLATIVA DA PARAIBA
Marco Aurélio Henrique Leite

Diretor Geral
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ASSEMBLÉIA LEGISLA TIV A
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QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 07/2017,
DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO RESIDENCIAL QUE
ENTRE SI CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro _ João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, neste ato representada
pelo Diretor Geral Bruno Mouzinho Regis, inscrito no CPF sob o n.?034.331.954-39 e portador
da CNH n." 03962061213 DETRAN/PB, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada
LOCATÁRIA, e do outro lado na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO
17.854.017/0001-09, com sede à Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E, Centro - CEPo
58020-500 _João Pessoa/PB, representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos
Alves, Brasileiro, empresário, portador do CPF nO022.370.224-29 e RG nO1917419 SSP/PB,
residente e domiciliado nesta Capital, resolvem efetuar Termo Aditivo ao contrato nO07/2017, de
locação do imóvel não residencial localizado na Praça Vidal de Negreiros, s/n - Centro, nesta
Capital, CEP. 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as instalações do Centro
Administrativo da ALPB, pelo período de 05 (cinco) anos, de acordo com o que consta na
justificativa anexada ao ProcessoAdministrativo nO853/2020,que se regerá mediante as cláusulas
e condições a seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato nO07/2017, com fundamento
legal no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nO8.666/93,e suas alterações.

Parágrafo Primeiro - A alteração ora firmada resultará na supressão do valor contratual, no
percentual de 30% (trinta por cento) do valor inicial atualizado do contrato, nos meses de agosto,
setembro, outubro, novembroe dezembro do corrente ano, em conformidadecom o disposto no Ato
da Mesa nO026/2020, objetivando às necessidades de redução de custos, em virtude da crise
causada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19).

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DO CONTRATO

Em razão da supressão firmada neste Termo, o valor do contrato passará a ser R$ 32.266,75
(Trinta e dois mil duzentos e sessenta e seis Reais e setenta e cinco centavos), nos meses de
agosto, setembro, outubro, novembroe dezembro/2020.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4199,
no elemento de despesas 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕESFINAIS

Ficam ratificadas todas as demais cláusulas e condições estabelecidasno contrato nO07/2017, que
não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIV A
CASA DE EPITACIO PESSOA

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execuçãodeste Termo Aditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo d03 (três) vias de igual teor e forma
para um só efeito, o qual vai assinadopelas partes e duas tes erunhas abaixo.

Diretor Geral
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QUINTOTERMOADITIVO AO CONTRATO N°
07/2017, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA, com sede à Praça João Pessoa, sln,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada neste ato pelo
seu Diretor Geral Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG nO2480948 SSP/PB e CPF nO
034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominadaLOCATÁRIA e, do outro lado,
na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO17.854.017/0001-09,com sede à Rua Deputado Odon
Bezerra, nO184, Sala E, Centro - CEPo58020-500 - João Pessoa/PB, representada neste ato pelo
senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves, Brasileiro, empresário, portador do CPF nO022.370.224-
29 e RG nO1917419SSP/PB, residentee domiciliado nesta Capital, resolvemefetuar Termo Aditivo ao
contrato na07/2017, de locação do imóvel não residencial localizadoà PraçaVidal de Negreiros, sln -
Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as instalações do Centro
Administrativo da ALPB, o qual se regerámediante as cláusulase condições a seguir, e de acordo com
o ProcessoAdministrativo na910/2021.

CLAÚSULA PRIMEIRA - DOOBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Terceira (do valor contratual) do
contrato na07/2017, com fundamento legal no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nO8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DO CONTRATO

o valor do contrato na07/2017, passa a ser R$ 49.942,88 (quarentae nove mil novecentos e quarenta
e dois reais e oitenta e oito centavos), acrescido do valor adicional de R$ 3.847,53 (três mil oitocentos
.e quarenta e sete reais e cinquentae três centavos), referenteao reajuste no percentual de 8,35% (oito
vírgula trinta e cinco) ao valor mensal do contrato, de acordo com o índice do IPCA, apurado no
período de julho de 2020 a julho de 2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos da Assembleia
Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática01101.01122.5046.4199, no
elemento de despesas 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕESFINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato na07/2017, que
não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba,
questões oriundas da execuçãodeste TermoAditiv".\
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CASA DE EPITACIO PESSOA

PAULO AD
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2



ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

SEXTO TERMO AOrnVO AO CONTRATO
N° 07/2017, DE LOCAÇÃO DE IMOVEl NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRE SI CELEBRAM
A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO DA PARAlBA E PAULO
ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAIBA, com sede à Praça João Pessoa, sln,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ n° 09.283.91210001-92,representada neste ato pelo seu
Diretor Geral, BRUNO MOUZINHO REGIS, brasileiro, portador do RG no 2480948 SSP/PS e CPF
nO034.331.954-39, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada LOCATÁRIA e, do outro
lado, na qualidade de LOCADOR, a empresa PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA.
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO 17.854.017/0001-09, com sede à Rua
Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala e, Centro - CEPo58020-500 - Joêo Pessoa/PB, representada
neste ato pelo senhor Paulo Henrique Vasconcelos Alves, Brasileiro, empresário, portador do
CPF nO022.370.224-29 e RG nO1917419 SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem
efetuar Termo Aditivo de prorrogaçlo, pelo período de 60 (sessenta) meses, da vigência do contrato
nO0712017, de Iocaçao do imóvel não residencial, localizado à Praça Vldal de Negreiros, s/n -
Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as instalações cio
Centro Administrativo da ALPB, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao Processo
Administrativo no 88312022,que se regerá mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLAÚSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

o presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo contratual) do
contrato nO07/2017, com base na lei 8.245/91 e no que dispOeo art. 62, §30,da lei 8.666/93.

cLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE VIG~NCIA DO CONTRATO

o prazo de vigência do contrato fica prorrogado por 60 (sessenta) meses. contados a partir do dia
30 de maiOde 2022. até o dia 30 de maio de 2027.

cLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR DO CONTRATO

O valor estimado do contrato nO 07/2017 é de R$ 49.942.88 (quarenta e nove mil novecentos e
quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos).

cLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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Para custear as despesas decorrentes da contrataçao, serãc utilizados recursos da Assembleia
LegislatiVa do Estado da Paralba, na classificaçaO funcional programética 01101.01122.5046.4199

no elemento de despesas 339036.100.

ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEOISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

cLÁUSULA QUINTA - DAS DISPOSIÇOES FINAIS

As partes retifam todas as demais clausulas e condiçOes estabelecidas no contrato n° 07/2017.
que nAo foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para dirimir
questões oriundas da execução deste Termo Aditivo.

E. por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo em 03 (três) viaS de igual teor e forma
para um s6 efeito, o qual vai assinado pelas partes e duas testemunhas abaixo.

João Pessoa, 21 de maio de 2022.

PAULO AD
Locador

TESTEMUNHAS:
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ESTADO DA PARAIBA "7. .~~ /
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA ~(5l06/!~ 1;r}~'l

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO ~f!ff!/

PARECERDO CONTROLE INTERNO

PARECERSCI N.o44/2022
PROCESSON°1.157/2022
INTERESSADA: Secretaria de Administração de Recursos
Humanos.

1. RELATÓRIO

Trata-se de Procedimento Administrativo inaugurado a partir do oficio nO

008/2022, formulado pela Empresa Paulo Administradora de Imóveis Ltda

CNPJ N° 17.854.017/0001-09, a qual figura como locadora no Contrato nO

07/2017 firmado com esta Casa Legislativa, cujo objeto é a locação de imóvel

não residencial localizado na Praça Vidal de Negreiro, s/n, Centro, João
Pessoa PB.

sessenta e um centavos), em decorrência da aplicação do índice de reajuste

IGP-DI de 10,5435, (fls. 02 e 03).

Por meio do seu ofício n? 008/2022, o Contratado do Contrato 07/2017,

requer que o valor atual do contrato que e de R$ 49.942,88 (quarenta e nove

" mil novecentos e quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos), passe a
ser de R$ 55.208,61 (cinquenta e cinco mil duzentos e oito reais e

\

A Secretaria de Administração solicita a esta Secretaria de Controle Interno,

que verifique o valor de reajuste proposto.

É o relatório.

Passo a Opinar.

Parecer n044/2022SCI

~- _._--- __ :_____ - -- - ~ - - - --- ----
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíB ~~0bleiale~~
SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

2. MERITO ........

O valor inicial do contrato em 30 de maio de 2017 é de R$ 40.000,00

(quarenta mil reais), onde foi reajustado a cada doze meses, com reajuste

atualizado em seu Quinto Termo Aditivo.

O valor atual do Contrato 07/2017 e de R$ 49.942,88 (quarenta e nove mil

novecentos e quarenta e dois reais e oitenta e elto centavos), valor de seu

quinto termo Aditivo.

"

Neste ínterim, considerando o índice de (IGP-DI) acumulado nos últimos 12

(doze) meses "04/2021 a OS/2022, índice de 10,5435% "em anexo". O contrato,

terá um aumento de R$ 5.265,73 (cinco mil duzentos e sessenta e cinco reais e

setenta e três centavos), elevando o Contrato 07/2017 para R$ 55.208,61

(cinquenta e cinco mil duzentos e oito reais e sessenta e um centavos)

Parecer n044/2022SCI

3 - CONCLUSÃO

Ante o exposto, após análise dos autos, esta Secretaria opina pelo

DEFERIMENTO do pleito formulado pela requerente, a fim que o valor do

Contrato 07/2017 lhe seja pago com valor reajustado em 10,5435%.

É o parecer.
João Pessoa, 20 de julho de 2022.
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ESTADO DA PARAIBA 1': :;4tP~rrJ
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAi (;:>06. 1:}r}~

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO le,~_Le.

De acordo,

Álvaro Dantas Wanderley
Secretário de Controle Interno

Parecer n044/2022SCI

- - - - - - -- - - ------------
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IGP-DIIFGV: o que é e qual o acumulado em 2022 (tabela atualizada) - Dicioná

Dicionário Financeiro Busque um tema

Economia Tecnologia

ECONOMIA
~

O que é IGP-DI? Conheça os valor \S'$

mensais e acumulados IPC
acu

•

Leonardo Pereira
Economista 0<.,

lndi
o Índice Geral de Preços (IGP) é um índice que mede a variação de preços da
economia brasileira dentro de um período. OIGP-DI é uma das modalidades do
índice que mede apenas a IIdisponibilidade interna II,deixando de considerar
produtos e serviços exportados.

As
20'"

Este índice de inflação é calculado pelo Instituto Brasileiro de Economia da
Fundação Getúlio Vargas (FGVIBRE)todos os meses do ano, desde junho de
1989·

Co
car
mel

IGP-DI mensal e acumulado no ano

Oq
(PF­
cal

•
Para medir o índice IGP-DI, a FGVrecolhe dados entre o primeiro e último dia
do mês de referência. Adivulgação é feita alguns dias após o término da
recolha.

0(1
do I

https://www.dicionariofinanceiro.com/igp-di/
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Osvalores mensais em conjunto formam a inflação acumulada, para os últimos
12meses ou apenas para os meses que decorrem o ano. Osvalores par
podem ser vistos abaixo: ~..f§

sei
Tabela IGP- DI 2022 ~ :J.C /I~e \~

'lrJbleia \,~~
Valor Acumulado no Acumulado em 12Mês mensal Índiceano (%) meses (%)(%)

." ..~......~ ~...

JAN 2,01 16,71 1110,398, 15,35 1127,077

6,00 15,57 1153,777
.-.....,.. --.,~.--~>--

ABR 0,41 6,44 13,53 1158,546

MAl 0,69 7,17 10,56 1166,542

JUN 0,62 11,12 1173,831

No ano de 2021, o IGP-DI indicou um aumento generalizado de preços de
17,74%.Veja a tabela:

• Tabela IGP- DI 2021

https://www.dicionariofinanceiro.com/igp-di/



SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E RECURSOS HUMANOS
GABINETE DO SECRETÁRIO

PROCESSO N°: 1157/2022

DESPACHO

Diante do parecer favorável da Secretaria de Controle Interno, encaminhe­
se o presente à Comissão Permanente de Licitação para que proceda ao Aditivo
Contratual pretendido.

João Pessoa, 02 de agosto de 2022.
I

Secretário de Administração e Recursos
"-..._-- .

anos



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTORIZAÇÃO DA DIRETORIA GERAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1157/2022

Nos termos do Art.16-A, incisos VI a XII da Resolução nO1581/2013,
alterada pela Resolução nO1792/2019, o Diretor Geral da Assembleia
Legislativa da Paraíba AUTORIZA o reajuste no percentual de
10,5435%do IGP-DI, apurado no período de abril de 2021 a maio de
2022, ao valor do contrato nO07/2017, de locação do imóvel não
residencial localizado à Praça Vidal de Negreiros, sln - Centro, nesta
Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as
instalações do Centro Administrativo da ALPB, que passará a ser R$
55.208,61 (cinquenta e cinco mil duzentos e oito reais e sessenta e
um centavos), firmado com a empresa PAULO ADMINISTRADORA
DE IMÓVEIS LTOA.

João Pessoa,03 de agosto de 2022.

Diret era



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À SECRETARIA DE FINANÇAS

João Pessoa,03 de agosto de 2022.

SenhoraSecretária,

Conforme solicitação constante no Processo Administrativo nO1157/2022,
esta Casa Legislativa pretende conceder reajuste ao valor do contrato nO07/2017, do
imóvel não residencial, localizado à Praça Vidal Negreiros, s/n, Centro, João
Pessoa/PS, reformado, climatizadoe adaptado para abrigar as instalações do Centro
Administrativo do Poder Legislativo, no percentual de 10,5435%do IGP-DI, apurado
no período de abril de 2021 a maio de 2022, cujo cálculo está anexado ao processo,
passando o valor mensal da locação de R$ 49.942,88 (quarenta e nove mil
novecentos e quarenta e dois reais e oitenta e oito centavos), para R$ 55.208,61
(cinquenta e cinco mil duzentos e oito reais e sessenta e um centavos), de acordo
com o Parecer SCI nO44/2022, da Secretaria de Controle Interno desta Casa
Legislativa.

Na oportunidade, solicitamos informar a disponibilidade orçamentária para o
custeio da despesa em ref ~



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
SECRETARIA DE FINANÇAS

MEMORANDON~19 /2022-SEFIN

João Pessoa,03 de agosto de 2022.

DA: SECRETARIA DE FINANÇAS
PARA: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

Senhor Presidente,

Conformesolicitaçãoconstante no ProcessoAdministrativo nO1157/2022,
informamos a existência de recursos orçamentários para custear as despesas do
reajuste no percentualde 10,5435%do IGP-DI, apurado no período de abril de 2021
a maio de 2022 ao valor do contrato nO07/2017, de locação do imóvel não
residencial localizado à Praça Vidal de Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEP
58013-160, climatizado e adaptado para abrigar as instalações do Centro
Administrativo da ALPB, que ficará no valor de R$ 55.208,61 (cinquenta e cinco mil
duzentos e oito reais e sessenta e um centavos), na classificação funcional
programática:01101.01122.5046.4199,no elementode despesa 33903900.100.

Atenciosamente,

0),uk~EtwJ(_?~1A
SILVIA MARIA ALMEIDA S. CAVALCANTI

Secretáriade Finanças



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À PROCURADORIA JURíDICA
Em, 03 de agosto de 2022.

Senhor Procurador,

Encaminhamos o Processo Administrativo nO 1157/2022, referente a
solicitação de reajuste ao valor do contrato nO07/2017, de locação do imóvel não
residencial, localizado à Praça Vidal de Negreiros, s/n, Centro, João Pessoa/PS,
reformado, climatizado e adaptado para abrigar as instalações do Centro
Administrativo do Poder Legislativo, pelo período de 05 (cinco) anos, no percentual
de 10,5435% ao valor mensal do contrato, de acordo com o índice do IGP-DI, apurado no
período de apurado no período de abril de 2021 a maio de 2022, de acordo com o Parecer
SCI nO44/2022, da Secretaria de Controle Interno desta Casa Legislativa, cujo cálculo
segue em anexo, passando o valor mensal da locação, para R$ 55.208,61 (cinquenta
e cinco mil duzentos e oito reais e sessenta e um centavos), firmado coma empresa
PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA.

Diante do exposto, solicitamos análise e parecer jurídico, sobre o reajuste
solicitado ao valor do contrato nO07/2017, conforme minuta do termo aditivo em
anexo.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

MINUTADE TERMOADITIVO

SÉTIMOTERMOADITIVO AO CONTRATO N°
07/2017, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIALQUE ENTRESI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORADE IMÓVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA, com sede à Praça João
Pessoa, s/n, Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92,
representadaneste ato pelo seu DiretorGeral Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do
RG nO2480948 SSP/PB e CPF nO034.331.954-39,residentee domiciliadonesta Capital, aqui
denominada LOCATÁRIA e, do outro lado, na qualidadede LOCADORA, a empresa PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
nO17.854.017/0001-09,com sede à Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E, Centro -
CEPo58020-500 - João Pessoa/PB, representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique
Vasconcelos Alves, Brasileiro, empresário, portador do CPF nO022.370.224-29 e RG nO
1917419 SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem efetuar Termo Aditivo ao
contrato nO07/2017, de locação do imóvel não residencial localizado à Praça Vidal de
Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar
as instalações do Centro Administrativo da ALPB, o qual se regerá mediante as cláusulas e
condições a seguir, e de acordo com o ProcessoAdministrativo nO1157/2022.

CLAÚSULA PRIMEIRA - DOOBJETO

o presenteTermo Aditivo tem como objeto modificar a CláusulaTerceira (do valor contratual)
do contrato nO07/2017, com fundamento legal no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal
nO8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DOCONTRATO

o valor do contrato nO07/2017, passa a ser R$ 55.208,61 (cinquenta e cinco mil duzentos e
oito reais e sessenta e um centavos), acrescido do valor adicional de R$ 5.265,73 (cinco mil
duzentos e sessenta e cinco reais e setenta e três centavos), referente ao reajuste no
percentual de 10,5435% ao valor mensal do contrato, de acordo com o índice do IGP-DI,
apurado no período de apurado no período de abril de 2021 a maio de 2022, de acordo com o
Parecer SCI nO44/2022, da Secretariade Controle Internodesta Casa Legislativa.



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos da
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática
01101.01122.5046.4199,no elementode despesas 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO
07/2017, que não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para
dirimir questões oriundasda execuçãodeste TermoAditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente Termo em 02 (duas) vias de igual teor
e forma para um só efeito, o qual vai assinado pelas partese duas testemunhas abaixo.

João Pessoa,_ de de 2022.

PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA
Paulo Henrique Vasconcelos Alves

Locadora

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAIBA
Bruno Mouzinho Regis

Diretor Geral

TESTEMUNHAS:

2
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/ INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE l.IMITADA

PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA.

PAULO ALVES SOBRINHO, brasileiro, casado em regime de comunhão
de bens, empresário, residente e domiciliado em João Pessoa, PB, na Avenida
nte Epitácio Pessoa, n° 4050, Apto. 1402, Miramar, CEP 58.032-000, inscrito no
ob o n" 015.703.\53-53, carteira de identidade n° 215523-SSP/CE, inscrito no
I-PB sob o nO890; PAULO HENRIQUE VASCONCELOS ALVES, brasileiro,

casad sob regime de comunhão parcial de bens, empresário, residente e domiciliada em
João essoa, PB, na Avenida Sapé, nO434, Apto. 204, Manaira, CEP 58.038-380, inscrito
no C F sob o n° 022.370.224-29, carteira de identidade n° 1917419-SSPIPB, inscrito no
CRE I-PB sob o n° 2318, resolvem, de comum acordo, contratar a constituição de uma
Soci ade Limitada nas condições a seguir:

CONTRATO SOCIAL

, CAPÍTULO I-Da Denominação, Sede, Foro, Objeto e Prazo de Duração

Cláu la Primeira - A Sociedade adota o tipo jurídico de Sociedade Limitada, regida
por e, te contrato e pelas disposições legais aplicáveis e agindo sob a denominação de
PAU O ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, podendo também usar o nome de
fantas a PAULO HENRIQUE IMÓVEIS.

Cláu la Segunda - A Sociedade tem sede e foro em João Pessoa, PB, com endereço na
Rua ep. Odon Bezerra, n° 184, Sala 316 - PARTE, Andar E3, (Shopping. .Tembiá),
Centr ,CEP 58.020-500, podendo abrir e fechar filiais, agências e escritórios, em q\'lálquer
parte o país ou do exterior. ~'_ '

Cláu' la Terceira - A Sociedade tem por objetivo social a administração de imóveis : '.. : ~
própri s e de terceiros, a participação, na qualidade de acionista ou sócio, 'cm outras. " "
socie .ades; administração e gerenciamento de empresas. ~' , ? '

"\ '" ~" .... , .. ...,.

ms
la Quarta - O prazo de duração da Sociedade, que se inicia com o registso deste, ... ,:
ento na Junta Comercial, é por tempo indeterminado. ~, ..,, , .

CAPÍTULO II - Do Capital Social e das Quotas Sociais
-,, ,

la Quinta - O capital social é de R$ 10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000
il) quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada uma, assim distribuídas entre

Sócio "A" PAULO ALVES SOBRINHO, integralizará 5% (cinco por cento) das
quota por meio de pagamento em moeda corrente nacional no montante de RS 500,00

entos reais), no ato de assinatura deste instrumento.

Sócio "B" PAULO HENRIQUE VASCONCELOS ALVES, integralizará 95%
(nove ta e cinco por cento) das quotas por meio de pagamento em moeda corrente nacional
no m ntante de RS 9.500,00 (nove mil e quinhentos reais), no ato de assinatura deste
instru entoo



_/
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INSTRUMENTO DE CONSTITUiÇÃO DA SOCIRDADE LIMITADA
PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA

Quotas PercentualValor-RS
PAUU~ ALVES SOBRINHO 50 50.00 5,00%
PAUU HENRIQUE VALVES 950 950,00 95,00%

i TOTAL 1.000,001.000
I

Parág afo Primeiro - O capital está sendo totalmente integralizado, neste ato, em moeda
corren Ie nacional.

I
Parág' aro Segundo - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,
não re pondendo, os sócios, nem subsidiariamente pelas obrigações sociais, mas todos
respon ~em solidariamente pela integralizaçãodo capital social.

I
CláuSl la Sexta - As participações no capital social não poderão ser cedidas, transferidas,
onerac'~s ou de qualquer forma alienadas, salvo com expressa e prévia aprovação dos
demai sócios, sendo que a Sociedade em primeiro lugar e os demais sócios em segundo
lugar t rão a preferência na aquisição,nas condições, desdejá fixadas, como sendo aquelas
previst ~ na cláusula vigésima primeira deste contrato.

Parág aro Úníce - O direito de preferência estabelecidonesta cláusula não prevalecerá nas
cessõel e transferências realizadas entre ascendentes e descendentes, podendo ~~as) serem
efetua~as livremente, observada a legislaçãoa respeito. ~-, ' :

Cláus} la Sétima - É vedado aos sócios onerar ou gravar, de qualquer fo~a~ ~ suas
partici ações no capital social em beneficio de terceiros estranhos á Sociedade. ,~,

CAPÍTULOIII - Da Administraçio , ,
... ~ .""

Cláus, la Oitava - A administração da Sociedade será exercida pelo sócic , f'AULC' ~' .~
HENF'IQUE VASCONCELOS ALVES, o qual usará de todos os poderes permitidos em
lei e J pr este instrumento, para a realização do objeto social e representar à' S.~i;;:dade,
ativa e passivamente, em juízo ou fora dele.

Parág' afo Único - O administrador poderá constituir procuradores para fins de
represe'ntação da Sociedade.

Cláus~ la Nona - É vedado a qualquer sócio ou membro da administração. assim como a
procur]idor, o uso da firma social em quaisquer operações estranhas aos objetivos da
socied de, tais como: penhor, avais, fianças, endossos ou quaisquer outras garantias em
favor ( ~ terceiros, sendo tais atos nulos em relação à Sociedade.

CláuSl la Décima - O administrador farájus a uma remuneração mensal, fixada de comum
acordo entre os sócios.

CAPÍTULO IV - Do Exercido Social

j -
~'I



CAPÍTULO VI - Da Excluslo de Sócio e da Dissoluçlo

I
II _
NSTRUMENTO DE CONSTITUIÇAO DA SOCIEDADE LIMITADAI' PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA

r
Décima Primeira - O exercício social encerrar-se-é em 31 (trinta e um) de
de cada ano, quando será apurado o Balanço Geral, podendo os sócios, optarem
tamento de Balanços Semestrais.

Parágr fo único - O resultado apurado, depois de feitas as deduções previstas em lei, terá
a desti ção que lhes for dada pelos sócios, e quando distribuído será feito na proporção
das co de cada um dos sócios no capital social, sendo que as distribuições poderão ser
feitas e períodos menores, inclusivemensais.

CAPITULO V - Das Deliberações dos Sócios - Reuniões

a Décima Segunda - As deliberaçõesdos sócios serão tomadas em reunião.

Parág fo Único - O instrumento de alteração deste contrato social assinado pela
totalid e dos sócios dispensa a realização de reunião, mesma que a matéria seja de seu
objeto.1

I
Cláus __a Décima Terceira - A reunião dos sócios será realizada pelo menos uma vez por
ano, no 4 (quatro) meses seguintes ao término do exercício social, com o objetivo de
tomar 's contas dos administradores e deliberar sobre o balanço patrimonial e o de
resulta o; bem como tratar de qualquer assunto constante da ordem do dia.I .
Cláusu a Décima Quarta - A reunião dos sócios será convocada, por escrito, per qualquer
um do sócios, com a indicação do local, data, hora e ordem do dia, solicitando a eiência

I
do sóci convocado. : c" -.

Parág: fo Único - Não se fazendo possível à convocação na forma do CQ,'Jut desta
cláusuf far-se-á por anúncio publicadode acordo com a lei e quando assim ela e}ii'gir.

Cláus a Décima Quinta - A reunião dos sócios somente pode se realizar com 'a'presençi
de titul es, ou de seus representantes legais, que representem 100% (cem PQr cento) do..
capital ia}. , - -~, '

-
Parág fo Primeiro - O sócio pode ser representado na reunião, da mesma forma que em
ins ento em que implique alteração deste contrato social, por outro sócio, ou por
advog o, mediante outorga de mandato com especificaçãodos atas autorizados.

Parág afo Segundo - A reunião será presidida e secretariada por sócios, ou representantes
legais sócios, escolhidos entre os presentes.

la Décima Sexta - As deliberações dos sócios serão tomadas pelos votos
ndentes a 100% (cem por cento) do capital social, para o caso de modificação

deste ntrato social, inclusão de novo sócio, designação e destituição de administrador,
distrib ições de lucros e quanto a sua forma, bem como para a transformação, fusão, cisão,
inco ração desta Sociedade em outra, ou incorporação de outra sociedade, dissolução da
Socied e, ou cessação do estado de liquidação.



RAÇÃO DE DESIMPEDIMENTO - O administrador declara, sob as penas da
lei. qu não está impedida de exercer a administração da sociedade, por lei especial, ou em
virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob efeitos dela, a pena que vede,
ainda ue temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevari ação, peita ou suborno, concussão. peculato. ou contra a economia popular, contra

/
NSTRUMENTO DE CONSTITUiÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA

PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA

Cláus a Décima Sétima - Por decisão da maioria dos sócios, representativa de mais da
metade do capital social, poderão ser excluídos da Sociedade por justa causa, quando e na
forma m que a lei autorizar, um ou mais sócios que, em virtude de atos de inegável
gravid e. passam a por em risco a continuidade da empresa.

fo Único - A exclusão será determinada em reunião especialmente convocada
para e c fim, ciente o acusado, por aviso escrito com no mínimo 8 (oito) dias de

ência, para que querendo compareça e assim possa exercer o seu direito de defesa.
I

Cláus a Décima Oitava - Ocorrerá a dissolução da Sociedade nas hipóteses previstas em
lei, ou: quando assim o deliberarem os sócios, procedendo-se, nessa ocasião, a sua
liquida ào e, uma vez saldado todo o passivo, o ativo restante será partilhado entre os
sócios; roporcionalmente à participação de cada um no capital social.

Cláusu a Décima Nona - A Sociedade não se dissolverá pela retirada, exclusão,
interdi ~o, ou insolvência de qualquer dos sócios, efetuando-se a apuração de seus haveres
na fo :a do disposto na cláusula vigésima primeira deste instrumento.

i
Cláus a Vigésima - A Sociedade também não se dissolverá por morte de sócio, caso em
que se sucessores serão automaticamente admitidos na Sociedade, ou se não desejam
ingress r na Sociedade, poderão proceder à venda de suas quotas na forma prevista na
cláusul sexta deste contrato, e seus haveres serão apurados e pagos na forma do disposto
na clá :ula seguinte.

I
Cláus a Vigésima Primeira - Os haveres do SOCIO retirante, excluído;" interdito,

te, ou falecido, ou de seus sucessores, no caso de não permanecerem na Sociedade,
. urados com base em balanço especial a ser levantado no prazo de 60 J:sessenta)

dias ntados da comunicação e comprovação do evento perante a Sociedade, com
aprese' ção, quando couber, de sentença, formal de partilha ou de alvará judicial, ::>agos-
em 24 vinte e quatro) prestações mensais, iguais e consecutivas, vencendo-se a' primeira
30 (Ui' ta) dias após o término do prazo previsto para o levantamento do balanço; o . '

corrigi as monetariamente de acordo com o IGPM da Fundação Getúlio Vargasi . - - -

CAPÍTULO VII - - Disposições Gerais e Foro de Eltiçio

Cláus a Vigésima Segunda - Caso alguma disposição do presente contrato venha ser
julgada nula, inválida ou inaplicável, as demais permanecerão em inteiro vigor e validade,
cabend às partes procurar substituir o preceito da cláusula censurada por outro que

de forma mais próxima seu desiderato e alcance.

a Vigésima Terceira - Para todas as questões oriundas deste contrato, fica desde
o foro da Comarca de João Pessoa, PB, com exclusão de qualquer outro.

4 ~r-



INSTRUMENTO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE LIMITADA
PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA

o sist ma financeiro. contra normas de defesa da concorrência, contra as relações de
consu o. fé pública, ou a propriedade.

E, por estarem assim ajustados e contratados, firmam o presente instrumento.

João Pessoa, PB, 08 de março de 2013.

/

'•. ' . JUNTACOMERCIALDOESTADO DA PARÀíaA :-''"~~l
CERTIFICOO REGISTROEM: 22/0312013 SOO. . _
Protoc:olo: 131013988-2, DE~03l20 ~ NO,252006.ú,Od;~,

~ ~")

PAULO AONINrsTllAooRA ,." ." ~ , , _ ,
IMOvilS L'l'OA DE ~ ~'~ I
L MARIA DE g~t~ V vÊt.jA~'"6~~~

SECRETARIA GERAL -, I._----------- ,~ ."'--'-'---. __._J'1.... ... ~
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NÚMERO DE INSCRiÇÃO
17.854.017/0001-09
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO DATADEABERTURA

CADASTRAL 22/03/2013

NOME EMPRESARIAl.
PAULOADMINISTRADORADEIMOVEISLTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
PAULOHENRIQUEIMOVEIS

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATMDADE ECONOMICA PRINCIPAl.
68.22-6-00- Gestão e administração da propriedade imobiliária

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DAS ATMDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS
68.10-2-01- Compra e venda de imóveis próprios
68.10-2-02- Aluguel de imóveis próprios
68.10-2-03- Loteamento de imóveis próprios

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURIDICA
206-2- Sociedade Empresária Limitada

I LOGRADOURO
RDEPUTADOODONBEZERRA

I COMPLEMENTO
SALA E0316

ICEP58.020-500
I BAlRROIDISTRITO
TAMBIA

I MUNIClplO
~OAOPESSOA ~

~
ENDEREÇO ELETRÓNICO
PHVA_JP@HOTMAIL.COM

I TELEFONE
(83)8815-5258

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁ~L (EFR)

*****

SITUAÇÃO CADASTRAl.
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAl.
22/03/2013

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAl.

SITUAÇÃO ESPECIAl. DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAl.
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nO1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 03/08/2022 às 11:10:42 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DIvIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: PAULO ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA
CNPJ: 17.854.017/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidadedo sujeito passivoacima identificadoque vierema ser apuradas,é certificadoque:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nO5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideraçãopara fins de certificaçãoda regularidadefiscal, ou ainda nãovencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conformedisposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmosefeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimentomatriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicosda administraçãodireta a ele vinculados. Refere-seà situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFNe abrange inclusiveas contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafoúnicodo art. 11 da Lei nO8.212,de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços<http://rfb.gov.br>ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidãoemitidagratuitamentecom base na PortariaConjuntaRFB/PGFNnO1.751,de 2/10/2014.
Emitidaàs 11:07:52do dia 26/05/2022<horae data de Brasília>.
Válida até 22/11/2022.
Códigode controleda certidão:BB2A.80C5.A4CF.700D
Qualquer rasuraou emenda invalidaráeste documento.



Consulta Regularidade do Empregador https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consuItaEmpregador.jsf
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CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
doFGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

17.854.017/0001-09

PAULOADMINISTRADORADE IMOVEIS LTDA

R DEPUTADOODON BEZERRA184 / TAMBIA / JOAOPESSOA/ PB/
58020-500

A Caixa EconômicaFederal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundode Garantia do Tempode Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:02/08/2022 a 31/08/2022

Certificação Número: 2022080202143410672911

Informação obtida em 03/08/2022 11:08:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

- -----------

03/08/2022 11:0



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: PAULO ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA (MATRIZE FILIAIS)
CNPJ: 17.854.017/0001-09
Certidão nO: 15837063/2022
Expedição: 18/05/2022, às 10:05:32
Validade: 14/11/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que PAULO ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA (MATRIZ E FILIAIS)
, inscrito(a) no CNPJ sob o n° 17.854.017/0001-09, NÃO CONSTA como
inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br)
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
T~abal~o, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
dlsposlção legal, contiver força executiva.

Düvidas ~ sugestóes: cndt@tst.jus.br



CERTIDÃO

GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CÓDIGO: 1E76.7FA3.68B9.7822 Emitida no dia 04/08/2022 às 08:59:21

Identificaçãodo requerente:
CNPJ/CPF: 17.854.017/0001-09
R.G.

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.A referida identificação não pertence a
contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

OB5: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por lei específica.

Válidacoma aprese~taçãoconjuntado cartãode inscrição no CPFou no CNPJd
Secretana~a_Receita,F~deraldo Ministérioda Fazenda. a

Certidão de Debitoemitidavia 'Internet'.



N° de Controle de

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICiplO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Númeroda Certidão

2022/082644

IDENTIFICAÇAO DO REQUERENTE

C.N.P.J./C.P.F. Nomedo Contribuinte

17854017000109 PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA

Endereço Número Apto/Sala Bloco Complemento

RUA DEP ODON BEZERRA 00184 SALA E0316

Bairro CEP Cidade UF

TAMBIÁ 58020500 JOAO PESSOA PB

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a
presente data, não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de natureza
tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Municipal.

Il~SCRIÇOESVINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 136443-0

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇOES

Esta.c.ertidãoé valida por 60 (sessenta)dias, conformeo artigo 138,§1°, da Lei ComplementarnO53, de 23 de dezembrode 2008 (CódigoTributário
Municipal).
A aceitação desta ce~idão está condicionada à inexistênciade emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet no
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br. '
Certidãoemitidagratuitamenteem 03/08/202211:02:27
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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DA PARAIBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CE~TIDOES (PS)
- 1 - CEP 58013-902 - Joao PessoaPraça Joao Pessoa, s n

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA
CíVEL DE 2° GRAU

. . da nos registros de distribuição de feitos
Certificamos que, em pe.sqUlsa~e~,z~. a do Estado da Paraíba, nada consta

cíveis ativos, originários no Tribunal e us IÇ

contra:

~~:ãJ~~:·~;~·~~~~~!.-~~ININSTRAOORA DE IMOVEIS LTOA
Nome Fantasia: PAULO HENRIQUE IMOVEIS

Certidão emitida às 11:01 de 03/08/2022.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPS e na Resolução nO121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF eRG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE2G, CPJ.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certolvalidarcertidao e insira o
código de validação: 4Vo1.DPOF. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIÃO

SECRETARIA JUDICIÁRIA

CERTIDÃO NEGATIVA CRIMINAL 732066/2022

o TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIÃO, na forma da lei, etc.

CERTIFICA que, consultando os sistemas processuais desta Corte, NÃO CONSTA nenhuma
AÇÃO de natureza CRIMINAL contra PAULO ADMININSTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, CPF/CNPJ
N° 17.854.017/0001-09 . Dada e passada nesta cidade do Recife, capital do Estado de Pernambuco,
aos 3 (três) dias do mês de Agosto de 2022 (dois mil e vinte e dois) às 10:55:09.

Critérios da pesquisa: por nome, por nome e CPF/CNPJ ou por CPF/CNPJ

Observações:

a) A informação do n.Odo CPF/CNPJ acima é de responsabilidade do solicitante da Certidão,
..a.evendo a titularidade ser conferida pelo interessado e destinatário.
~ A autenticidade desta Certidão deverá ser verificada por qualquer interessado no site do
TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5a REGIÃO, endereço (www.trf5.jus.br/). por meio do código de
validação abaixo.
c) Esta certidão tem validade em todo o Território Nacional.
d) A presente certidão tem uma validade de 90 (noventa) dias apartir da data de emissão.

CÓDIGO DE VALIDAÇÃO:
8-2783-0527-7



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DA PARAIBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDOES
Praça João Pessoa, sln - CEP 58013-902 - João Pessoa (PS)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA
CRIMINAL DE 2° GRAU

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registras de distribuição de feitos
criminais ativos , originários no 2° grau no Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba,
nada consta contra:

CNPJ: 17.854.017/0001-09
Razão Social: PAULO ADMININSTRADORA DE IMOVEIS LTDA
Nome Fantasia: PAULO HENRIQUE IMOVEIS

Certidão emitida às 11:01 de 03/08/2022.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPS e na Resolução nO121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF eRG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados
de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: CPJ, PJE2G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certolvalidarcertidao e insira o
código de validação: Bvat.HHRM. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTiÇA DA PARAíBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES
Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)

Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA
FALÊNCIA I RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 17.854.017/0001-09
Razão Social: PAULO ADMININSTRADORA DE IMOVEIS LTDA

Nome Fantasia: PAULO HENRIQUE IMOVEIS

Certidão emitida às 11:01 de 03/08/2022.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução n° 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução n° 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF eRG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G, SISCOMW.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 9Qoh.SZQ1. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.
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ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

PROCURADORIA

Parecer nO145/2022
Processo nO1157/2022
Interessado: Paulo Administradora de Imóveis
Assunto: Reajuste de Aluguel

PARECER

Trata-se o presente processo de solicitação de reajuste de preço de
aluguel do Contrato nO 07/2017, celebrado entre esta Casa Legislativa e o
LOCADOR PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA, tendo como objeto a
locação de imóvel não residencial situado na Praça Vida I Negreiros, s/n, Centro,
João Pessoa-PS, CEP 58013-160.

Pugna o locador pelo reajuste do aluguel mensal pelo índice IGP­
DI, no percentual de 10,5435%, em consonância com o disposto em sua cláusula
4.1. ln verbis:

"CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTE
4.1. O valor do aluguel contratado será reajustado a cada 12
(doze) meses, de acordo com o índice Geral de Preços -
Disponibilidade Interna (IGP-DI),ou qualquer outro índice que
vier a substituí-lo."

Nos presentes autos consta-se ainda, manifestação da Secretaria
de Controle Interno desta Casa Legislativa, consubstanciado no Parecer nO44/2022
(fls. 22/24), no qual informa ser adequada a aplicação do índice acumulado para o
período de 04/2021 a OS/2022, bem como indicando o valor com base no índice
estipulado no contrato, concluindo que seja o valor do contrato reajustado para R$
55.208,61 (cinquenta e cinco mil duzentos e oito reais e sessenta e um centavos).



É o relatório. Passo a opinar.
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Em primeiro lugar, é necessário ressaltar que o contrato em que a
Administração Pública figura como locatária de bem imóvel tem regime jurídico
predominante de natureza privada. Porém, tal circunstância não é capaz de afastar
a incidência de normas de direito público aplicáveis a todas as avenças em que o
Poder Público ocupe um dos polos.

Neste sentido, confira-se o que dispõe o art. 62, § 3°, da Lei nO
8.666/1993:

II - aos contratos em que a Administração for parte como
usuária de serviço público."

"Art. 62.
(...)
§ 3° Aplica-se o disposto nos arts. 55 e 58 a 61 desta lei e
demais normas gerais, no que couber:

I - aos contratos de seguro, de financiamento, de locação em
que o Poder Público seja locatário, e aos demais cujo conteúdo
seja regido, predominantemente, por norma de direito privado;

Desta forma, ao empreender uma leitura do Contrato de Locação n?
07/2017, denota-se que na cláusula quarta há a previsão já citada aqui de que o
aluguel previsto no referido contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses
pelo IGP-DI ou qualquer outro índice que vier a substituí-lo. Assim, mostra-se
compatível com o que dispõe o art. 55, inciso II, da Lei nO8.666/1993:

[...]

"Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que
estabeleçam:

III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data­
base e periodicidade do reajustamento de preços, os critérios
de atualização monetária entre a data do adimplemento das
obrigações e a do efetivo pagamento; II

Indubitavelmente, é de se compreender ser reajustável o valor do
aluguel, tendo em vista o direito à manutenção do equilibro financeiro do contrato
com base também no inciso XXI do artigo 37 da Constituição Federal.



.. h~" \
,J \

I. '. PIWCURM''-'''i ' \\:, /,~ .. ~)\ li;. ~ ' .. ~. ~
\ _",.. \) t. ,......

\ <".'j. - . .:_\~""I

A propósito, a Colenda Segunda Turma do Superior Tribun~'~
Justiça ao julgar o REsp nO730568/SP, relatado pela eminente Ministra Eliana
Calmon, decidiu que "O reajuste do contrato administrativo é conduta
autorizada por lei e convencionada entre as partes contratantes que tem por
escopo manter o equilíbrio financeiro do contrato (in DJ de 26/09/2007, p. 202).

Nessa ordem de ideias, o inesquecível administrativista Hely Lopes
Meirelles preleciona que "o equilíbrio financeiro, ou equilíbrio econômico, ou
equaçãoeconômica, ou, ainda, equaçãofinanceira, do contrato administrativo
é a relação estabelecida inicialmente pelas partes entre os encargos do
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do
objeto do ajuste" (DIREITO ADMINISTRATIVO BRASILEIRO, 288 Edição,
Malheiros Editores, p. 209).

Assim, nos termos do parágrafo primeiro da Lei nO10.192, de 14 de
fevereiro de 2001, que dispõe sobrem medidas complementares ao Plano Real e
dá outras providências, garante-se o reajuste de periodicidade anual nos contratos
em que figura a Administração Pública em um dos polos a partir da data limite para
apresentação da proposta ou do orçamento. Vejamos:

§ 10 A periodicidade anual nos contratos de que trata o caput
deste artigo será contada a partir da data limite para
apresentaeão da proposta ou do oreamento a que essa se
referir."

"Art. 3° Os contratos em que seja parte órgão ou entidade da
Administração Pública direta ou indireta da União, dos
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, serão
reajustados ou corrigidos monetariamente de acordo com as
disposições desta Lei, e, no que eom ela não eonflitarem, da
Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993.

Desta forma, para o caso em exame, infere-se que o termo inicial
do contrato, ou seja, o momento de sua celebração representa o instante em que
começa corre,r o lapso temporal para concessão do reajuste. Tal valor consignado
corresponde a proposta formulada pela qual se vincula a parte contratante.

. Pass~do o interregno de 12 meses, surge o direito subjetivo de o
locador p~eltearo reajuste. Pelo princípio do pacta sunt servanda, esse direito deve
ser exercido nos termos da Cláusula 4.1 do contrato em apreço.

. _ I~sta também suscitar que o processo em análise ainda consta com
~~o;I~)açao ~a Diretora ~erAal(~1.28);com o memorando da Secretaria de Finanças

. , que Informa a existência de recursos financeiros para prorrogação e ainda
com toda documentação de regularidade do locador. ' ,



Frente ao exposto, opinamos favoravelmente pelo deferimento o
reajuste do Contrato de Aluguel nO07/2017, no percentual de 10,5435%, conforme
os termos constantes no parecer da Secretaria de Controle Interno desta Casa
Legislativa (fls. 22/24).

É o Parecer.

João Pessoa, 10 de agosto de 2022.

JOÃO ALVES J "tkii;l'tD"'::::"""" ----­
PROCURADOR-CHEFE ADJUNTO
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

SÉTIMOTERMOADITIVO AO CONTRATO N°
07/2017, DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL NÃO
RESIDENCIAL QUE ENTRESI CELEBRAM A
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO
DA PARAIBA E A EMPRESA PAULO
ADMINISTRADORADE IMÓVEIS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA, com sede à Praça João
Pessoa, s/n, Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92,
representadaneste ato pelo seu DiretorGeral Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do
RG nO2480948 SSP/PBe CPF nO034.331.954-39,residentee domiciliado nesta Capital, aqui
denominada LOCATÁRIA e, do outro lado, na qualidade de LOCADORA, a empresa PAULO
ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTOA, pessoajurídica de direito privado, inscrita no CNPJ
nO17.854.017/0001-09,com sede à Rua Deputado Odon Bezerra, nO184, Sala E, Centro -
CEPo58020-500 - João Pessoa/PB, representada neste ato pelo senhor Paulo Henrique
Vasconcelos Alves, Brasileiro, empresário, portador do CPF nO022.370.224-29 e RG nO
1917419 SSP/PB, residente e domiciliado nesta Capital, resolvem efetuar Termo Aditivo ao
contrato nO07/2017, de locação do imóvel não residencial localizado à Praça Vidal de
Negreiros, s/n - Centro, nesta Capital, CEP: 58013-160, climatizado e adaptado para abrigar
as instalações do Centro Administrativo da ALPB, o qual se regerá mediante as cláusulas e
condições a seguir, e de acordo com o ProcessoAdministrativo nO1157/2022.

CLAÚSULA PRIMEIR A - DOOBJETO

o presenteTermo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Terceira (do valor contratual)
do contrato nO07/2017, com fundamento legal no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal
nO8.666/93.

CLÁUSULA SEGUNDA - DOVALOR DO CONTRATO

o valor do contrato nO07/2017, passa a ser R$ 55.208,61 (cinquenta e cinco mil duzentos e
oito reais e sessenta e um centavos), acrescido do valor adicional de R$ 5.265,73 (cinco mil
duzentos e sessenta e cinco reais e setenta e três centavos), referente ao reajuste no
percentual de 10,5435% ao valor mensal do contrato, de acordo com o índice do IGP-DI
apurado no pe:íodo de apurado no período de abril de 2021 a maio de 2022, de acordo com o
Parecer SCI n 44/2022, da Secretariade Controle Internodesta Casa Legislativa.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTÁRIA



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TlV A
CASA DE EPITACIO PESSOA

Para custear as despesas decorrentes deste contrato serão utilizados recursos da
Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, na classificação funcional programática
01101.01122.5046.4199,no elementode despesas 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - DAS DISPOSiÇÕES FINAIS

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato n°
07/2017, que não foram alteradas pelo presenteTermoAditivo.

Fica eleito o Foro da Cidade de João Pessoa Estado da Paraíba, como competente para
dirimir questões oriundasda execuçãodeste TermoAditivo.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presenteTermo em 02 (duas) vias de igual teor
e forma para um só efeito, o qual vai assinado pelas partese duas testemunhas abaixo.

João Pessoa, 16 de agosto de 202 .

nrique Vasconcelos Alves
Locadora

~EG=P.ARAIBA
oMo . --......_.
Diretor Geral
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ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1157/2022.
INSTRUMENTO: SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 07/2017.
PARTES: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA E A EMPRESA
PAULO ADMINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo a alteração da Cláusula Terceira (do
valor contratual) do contrato nO07/2017, com fundamento legal no artigo 65, inciso II,
alínea "d" da Lei Federal nO8.666/93, e suas alterações.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado da
Paraíba na seguinte Dotação Orçamentária: 01101.01122.5046.4199, no elemento de
despesa 33903900.100.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 55.208,61 (cinquenta e cinco mil duzentos e
oito reais e sessenta e um centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 30/05/2022 a 30/05/2027.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS E PAULO HENRIQUE VASCONCELOS
ALVES.

João Pessoa, 16 de agosto de 2022.



~Diário Oficial JoãoPessoa-Quinta-feira, 18 de Agosto de 2022

) DIRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE,
om base no Relatório de Análise do Procedimento, no Parecer Jurídico n° 0231/2022 - AEAJ e, em
umprimento ao art.36 do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS), HO­
.tOLOGA E DIVULGA o resultado da dispensa de seleção de fornecedores em favor da empresa::
'ROMED MATERIAIS CIRURGICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o n": 11.278.315/0001-11, no
'alor total de RS 12.369,34 (doze mil, trezentos e sessenta c nove reais c trinta e quatro centavos). Ante
, exposto, com fundamento no art. 37, do RICCS fica convocada a empresa acima mencionada para a
ssinatura do contrato.

João Pessoa, 12 de agosto de 2022
Daniel Beltammi

Diretor Superintendente

FUNDAÇÃO PARAÍBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
DIRETORIAADMINISTRATIVAE FINANCEIRA

GERtNCIA EXECUTIVA DE COMPRAS E CONTRATOS

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
PROCESSO N° PBS-PRC-2022/00092

DISPENSA DE SELEÇ ..\O DE FORNECEDORES
(art. 37, II do Regulamento Próprio de Compras e Contratações de Serviços)

REGISTRO CGE N° 22-01677-9
lBJETO: PROCESSO PARAAQUISIÇÃO DE MATERIALOPME (ÓRTESES, PRÓTESES E MATE­
lIAIS ESPECIAIS) PARA FINS DE REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO ELETROFISIOLÓGICO
,A PACIENTE RAFELA DA SILVA FELIPE.
) DI.R SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE,
om Relatório de Análise do Procedimento, no Parecer Jurídico n° 0229/2022 - AEAJ e, em
urnprr .. · o ao art.Jô do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS),
10MOLOGA E DIVULGA o resultado da dispensa de seleção de fornecedores em favor da empre­
a: INOVA - MATERIAIS CIRÚRGICOS E HOSPITALARESLTDA, inscrita no CNPJ sob o n"
2.305.398/000 I-53, no valor total de R$ 17.866,79 (Dezessete mil, oitocentos e sessenta e seis reais
setenta e nove centavos). Ante o exposto. com fundamento no art. 37, do RICCS fica convocada a
mpresa acima mencionada para a assinatura do contrato.

João Pessoa. 15 de agosto de 2022
Daniel Beltammi

Diretor Superintendente

FUNDAÇÃO PARAÍBANA DE GESTÃO EM SAÚDE
DIRETORIA ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA

GERtNCIA EXECUTIVA DE COMPRAS E CONTRATOS

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
E DIVULGAÇÃO DO RESULTADO
PROCESSO N' PBS-PRC-2022100239

DISPENSA DE SELEÇ ..\O DE FORNECEDORES
art. 37, II do Regulamento Próprio de Compras e Contratações de Serviços)
tEGISTRO CGE N' 22-01686-0
lBJETO: PROCESSO PARA CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO ESPECIALIZADO DE LEVANTAMEN­
'0 RADIOMÉTRICO DE TOMOGRAFIA, EM ATENDIMEJ\TO ÀS NECESSIDADES FUNDAÇÃO
'ARAIBANA DE GESTÃO EM SAÚDE NA GESTÃO DO HOSPITAL METROPOLITANO DOM
OSÉ MARIA PIRES (HMDJMP)
) DlRETOR SUPERINTENDENTE DA FUNDAÇÃO PARAIBANADE GESTÃO EM SAÚDE,
om base no Relatório de Análise do Procedimento, no Parecer Jurídico n' 0241/2022 - AEAJ e, em
umprimento ao a11.36 do Regulamento Interno de Compras e Contratações de Serviços (RICCS).
10M. A E DIVULGA o resultado da dispensa de seleção de fornecedores em favor da empresa:
=AM. RREIRA LEAL, inscrita no CNPJ sob o n' 38.106.333/0001-72, perfazendo o valor total
le R$ 1.6 .00 (um mil e seiscentos reais). Ante o exposto, com fundamento no art. 37, do RICCS fica
onvocada a empresa acima mencionada para a assinatura do contrato.

João Pessoa, 16 de agosto de 2022
Daniel Beltammi

Diretor Superintendente

Fundação Espaço
~ulturalda Paraíba

FUNDAÇÃO ESPAÇO CULTURAL DA PARAÍBA - FUNESC

RATIFICAÇÃO
"onforme justificativa da Comissão Permanente de Licitação da FUNESC. no Processo n" FEC-FEC­
PRC-2022/00830 - FUNESC - R A T I F I C O a INEXIGIBILIDADE n", 087/2022, para pagamento
Ic R$ 5.000,00 (Cinco mil reais), cm favor da Pessoa jurídica CARLOS ALBERTO NUNES FER­
'ANDES, CNPJ: n°, 32.633.75110001-31, objetivando a contratação do artista CARLOS ALBERTO
,UNES FERNANDES, referente a pintura da Escola Livre de Circo, que ocorrerá no dia 24 de agosto
le 2022, no âmbito das atividades culturais desta Fundação.
'ublique-se

João Pessoa - PB, 17 de agosto de 2022.
PEDRO DANIEL DE CARLI SANTOS

Presidente da FUNESC

Companhia Estadual de
Habitação Popular

ACOMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR - CEHAP-CNP J/CPF N' 09.111.618/00('
o I, toma público que requereu a SUDEMA - Superintendência de Administração do Meio Ambient.
a LICENÇA DE INSTALAÇÃO -através do Proc, 2022-002917rrECILI-8556 para a construção de L
Conjunto Habitacional, composto por 30 unidades habitacionais, no municipio de SÃO DOMINGO
DO CARIRI- PB.

Assembléia Legislativa

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
COMISSÃO PERMANE~TE DE LICITAÇÃO

AVISO DE ADIAMENTO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 03/2022

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 564/2022
A Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba, por sua Comissão Permanente de Licitação, constituíd
pelo Ato da Mesa Diretora n' 074/2021, publicado no Diário do Poder Legislativo de O I de dezembro d
2021, toma público para conhecimento dos interessados que a licitação na modalidade Pregão Presencie
n' 03/2022, que tem como objeto a contratação de empresa especializada no ramo para prestação do
serviços de segurança de dados, e acesso à internet por meio de conectividade IP (Internet Protocol
com link dedicado de comunicação multimídia, de forma a prover acesso permanente e completo à red
mundial de computadores (Internet) para a Assembleia Legislativa da Paraíba - ALPB, pelo período d
12 (doze) meses, com abertura prevista para as 09:00 (nove) horas do dia 18/08/2022. ficará ADIAD,
sine die, para que sejam feitas algumas retificações no edital. Nova data e horário serão publicados n
Imprensa Oficial e no endereço eletrônico www.al.pb.leg.br/transparencia/administracaollicitacoe.
Outras informações poderão ser obtidas na Comissão Permanente de Licitação. localizada à Praça Vid,
de Negreiros. n" 276 - I' andar - sala 125 - Centro, João Pessoa/PB, bem como via e-mail, através d
endereço eletrônico cpl.alpb@gmail.comou.ainda,pelotelefone(83)3214-4583. no seguinte horáric
terça-feira a quinta-feira, das 8h às 12h.

João Pessoa, 17 de agosto de 202:
RENATO CALDAS LINS JUNIOR

Pregoeiro

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1428/2022.
INSTRUMENTO: QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 41/2019.
PARTES: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA E EDUARDO JOSÉ DE LL
CENA LIRA.
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto modificar a Cláusula Segunda (do prazo contratua
e Cláusula Terceira (do valor) do contrato n' 41/2019, com base na Lei 8.245/91 e no art. 65, inciso I
alínea "d" e an. 57, inciso II, da Lei Federal n' 8.666/93, e suas alterações.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento daAssembleia Legislativa do Estado da Paraíba na seguint
Dotação Orçamentária: 01101.01122.5046.4199. no Elemento de Despesa 33903600.100.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 3.356.60 (Três mil trezentos e cinquenta e seis reais e sessent
centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 08/08/2022 a 07/08/2023.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS E EDUARDO JOSÉ DE LUCENA LIRA.
João Pessoa, 08 de agosto de 2022.
BRUNO MOUZINHO REGIS
Diretor Geral

EXTRATO ADITIVO CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1157/2022.
INSTRUMENTO: SÉTIMO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N' 07/2017.
PARTES: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA PAULO AC
MINISTRADORA DE IMÓVEIS LTDA.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo a alteração da Cláusula Terceira (do valor contratual) d
contrato n' 07/2017, com fundamento legal no artigo 65, inciso II, alinea "d" da Lei Federal n' 8.666/9:
e suas alterações. I
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba na seguint
Dotação Orçamentária: 0110 1.0 1122.5046.4199. no elemento de despesa 33903900.100.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 55.208,61 (cinquenta e cinco mil duzentos e oito reais
sessenta e um centavos).
VIGÉNCIA DO CONTRATO: 30/05/2022 a 30/05/2027.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS E PAULO HENRIQUE VASCONCELOS ALVES.
João Pessoa, 16 de agosto de 2022.
BRUNO MOUZINHO REGIS
Dlretor Geral



Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

RECIBO DE PROTOCOLO

o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 18/08/2022 às 10:16:33 foi protocolizado o documento
sob o N° 82822/22 da subcategoria Termo Aditivo de Contrato, exercício 2022, referente a(o) Assembleia
Legislativa, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Jose Elifabio Alves de
Oliveira.

N° de Ordem do Aditivo: 70 Aditivo
Data da Assinatura do Aditivo: 16/08/2022
Data de Publicação do Aditivo: 18/08/2022
Tipo do Aditivo: Aditivo de Valor
Valor Adicionado: R$ 5.265,73
Justificativa: O presente aditivo contratual se justifica na Cláusula Quarta do Contrato n° 07/2017, que prevê que o
contrato de aluguel previsto no referido contrato poderá ser reajustado a cada 12 (doze) meses pelo IGP-DI ou
qualquer outro índice que vier a substituí-lo, com fundamento no art. 55, inciso II, da Lei 8.666/93, bem como na
manutenção do equilíbrio financeiro do contrato, como prevê o inciso XXI do artigo 37 da CF/88.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não
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18 de Agosto de 2022João Pessoa,

Assinado Eletronicamente
~erada pela LC 9112009 econformelC 18193,a alteradopela

pelORegi":,I~6n;~~

Ô " doTCE-PBde Processo Eletr rucoSistema

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 82822/22. Data: 18/08/2022 10:16. Responsável: tramita.
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